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Conclusões científicas 

Alguns estudos epidemiológicos sugeriram um risco aumentado de encefalopatia induzida por 
ifosfamida (EII) com ifosfamida EG solução para perfusão em comparação com ifosfamida pó para 
solução (Holoxan) (Hillaire-Buys, 2019; Chambord, 2019)1,,2. A autoridade nacional competente 
francesa (ANSM) considerou que os dados disponíveis não permitem excluir um possível aumento 
semelhante para outras formulações de solução (ou seja, soluções e concentrados para soluções). 

Por conseguinte, em 28 de fevereiro de 2020, a ANSM iniciou uma consulta ao abrigo do artigo 31.º da 
Diretiva 2001/83/CE resultante dos dados de farmacovigilância e solicitou ao PRAC que avaliasse o 
impacto das preocupações supra na relação benefício-risco das soluções contendo ifosfamida e que 
emitisse uma recomendação sobre se as autorizações de introdução no mercado destes produtos 
devem ser mantidas, alteradas, suspensas ou revogadas. 

O PRAC adotou uma recomendação em 11 de março de 2021, que foi em seguida examinada pelo 
CMDh, em conformidade com o artigo 107.º-K da Diretiva 2001/83/CE. 

O âmbito deste procedimento é limitado a soluções e concentrados para soluções, a seguir referidas 
pela sua designação comum «soluções». 

Resumo da avaliação científica pelo PRAC 

A ifosfamida é um agente alquilante citotóxico. A ifosfamida é um pró-fármaco, convertido no 
metabolito ativo mostarda de ifosfamida no fígado por hidroxilação do CYP450. Os produtos que 
contêm ifosfamida são indicados em monoterapia ou em associação com outros agentes no tratamento 
de várias doenças malignas em crianças e adultos. 

Os produtos que contêm ifosfamida estão autorizados na UE como pó para reconstituição e como 
solução ou concentrado para solução para perfusão. As formulações de solução estão apenas 
autorizadas na Alemanha (IFO-cell e IFO-cell N) e em França (Ifosfamide EG). A encefalopatia é uma 
reação adversa bem conhecida da ifosfamida, e as frequências relatadas na literatura variam entre 10-
30 %. 

Ao considerar todos os dados submetidos pelos titulares da AIM em relação ao risco de EII associado 
aos seus produtos, incluindo os aspetos de qualidade e toxicologia, bem como os dados disponíveis na 
EudraVigilance, na literatura e de estudos anteriores realizados em França para investigar esta 
questão, o PRAC considerou que não se pode confirmar nem excluir a existência de um aumento do 
risco de EII com as soluções em comparação com as formulações em pó. Com efeito, embora vários 
estudos sugiram um aumento do risco de EII com o medicamento Ifosfamide EG em comparação com 
Holoxan, as limitações dos conjuntos de dados não permitem excluir outras possíveis razões para 
esses resultados. Além disso, uma análise da qualidade dos medicamentos não permitiu identificar 
diferenças que pudessem explicar o aumento do risco sugerido nos estudos epidemiológicos, nem 
diferenças relevantes entre as soluções em França e na Alemanha. Tendo em conta os dados 
inconclusivos, o PRAC considerou que não era possível dar indicações específicas aos profissionais de 
saúde a este respeito. 

O PRAC observou que as medidas de minimização do risco de rotina não eram consistentes nas 
diferentes informações do medicamento. Tendo em conta toda a informação disponível sobre a 
toxicidade desta substância ativa para o SNC, o PRAC considerou que as advertências existentes 
devem ser revistas como relevantes para refletir os sintomas a vigiar, nomeadamente o facto de esta 

 
1 Chambord J, Henny F, Salleron J, et al. Ifosfamide-induced encephalopathy: Brand-name (Holoxan) vs generic 
formulation (Ifosfamide EG) J Clin Pharm Ther, 44 (2019), pp. 372-380 
2 Hillaire-Buys D, Mousset M, Allouchery M, et al. Liquid formulation of ifosfamide increased risk of encephalopathy: A case-
control study in a paediatric population. Therapies, 2019 Oct 28 
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toxicidade se poder manifestar entre algumas horas e alguns dias após a administração. Deve também 
ser indicado que, se surgir toxicidade no sistema nervoso central (SNC), a administração de ifosfamida 
deve ser interrompida e, embora os sintomas possam persistir durante períodos de tempo mais longos, 
na maioria dos casos resolvem-se no prazo de 48 a 72 horas após a interrupção. No entanto, em 
alguns casos, a recuperação não foi completa e também foram notificados casos fatais. Deve ser 
indicado que a toxicidade no SNC parece ser dependente da dose. Os fatores de risco também devem 
ser revistos para refletir apenas os que foram confirmados em vários estudos independentes: 
hipoalbuminemia, função renal diminuída, mau desempenho, doença pélvica e tratamentos 
nefrotóxicos prévios ou concomitantes, incluindo cisplatina. Não existe evidência sólida que sustente 
uma associação com aprepitant, no entanto, os profissionais de saúde também devem ser avisados de 
que, devido à possibilidade de efeitos aditivos, os medicamentos que atuam no SNC (tais como 
antieméticos, sedativos, narcóticos ou anti-histamínicos) devem ser utilizados com especial precaução 
ou, se necessário, devem ser descontinuados em caso de EII. Por último, os profissionais de saúde 
devem ser aconselhados a monitorizar atentamente os doentes quanto aos sintomas de EII e avisados 
de que o azul de metileno pode ser considerado para o tratamento e a profilaxia das encefalopatias 
associadas à ifosfamida. 

O PRAC ponderou se seriam úteis atividades adicionais de farmacovigilância para gerar dados que 
permitam elucidar esta questão. Contudo, tendo em conta o tamanho global da população exposta à 
ifosfamida e a sua heterogeneidade, considera-se improvável que outros estudos gerem dados com 
robustez suficiente para refutar ou confirmar definitivamente um risco diferencial. 

Observou-se, no entanto, que foram registados resultados fora das especificações nos estudos de pior 
caso (não menos de 19 meses após a libertação e um dia em solução diluída), pelo que o titular da 
AIM deve realizar estudos de estabilidade em uso e apresentar os resultados às Autoridades Nacionais 
Competentes relevantes para avaliação dentro do prazo acordado. Devem ser propostas atualizações 
da informação do medicamento de acordo com os resultados dos estudos. 

O PRAC concluiu que a relação benefício-risco das soluções de ifosfamida permanece favorável, desde 
que as alterações à informação do medicamento acordadas sejam implementadas e que os titulares da 
AIM realizem estudos de estabilidade em uso e submetam os resultados às Autoridades Nacionais 
Competentes relevantes para avaliação dentro do prazo acordado. 

Fundamentos para a recomendação do PRAC 

Considerando que 

• O PRAC teve em conta o procedimento realizado nos termos do artigo 31.º da 
Diretiva 2001/83/CE resultante dos dados de farmacovigilância, relativamente às soluções 
contendo ifosfamida (ver anexo I). 

• O PRAC reviu a totalidade dos dados fornecidos pelos titulares das Autorizações de Introdução 
no Mercado por escrito e durante uma explicação oral relativa ao risco de encefalopatia 
induzida por ifosfamida com os seus medicamentos, bem como os dados disponíveis na 
EudraVigilance, na literatura e de estudos realizados em França para investigar esta questão. 

• Embora alguns estudos retrospetivos sugiram um aumento do risco de encefalopatias em 
doentes tratados com soluções contendo ifosfamida em comparação com a formulação em pó, 
o PRAC considera que esse aumento do risco com as formulações de solução não pode ser 
confirmado nem excluído. 

• O PRAC considera ainda que, para que o risco conhecido de encefalopatia induzida por 
ifosfamida seja adequadamente minimizado, as advertências existentes devem ser revistas de 
modo a ter em conta as últimas informações disponíveis no que respeita às características, aos 
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fatores de risco associados e ao possível tratamento, bem como a necessidade de os doentes 
serem atentamente monitorizados. 

• Tendo em conta os resultados fora das especificações observados nos chamados estudos de 
pior caso, o PRAC recomenda, como condição para as autorizações de introdução no mercado, 
que o titular da AIM realize estudos de estabilidade em uso e submeta os resultados às 
Autoridades Nacionais Competentes relevantes para avaliação dentro do prazo acordado. 

Face ao acima exposto, o Comité considera que a relação benefício-risco de soluções contendo 
ifosfamida permanece favorável, sob reserva das condições acordadas para as autorizações de 
introdução no mercado e tendo em consideração as alterações à informação do medicamento 
acordadas. 

Por conseguinte, o Comité recomenda a alteração dos termos das autorizações de introdução no 
mercado de soluções contendo ifosfamida. 

Posição do CMDh 

Tendo revisto a recomendação do PRAC, o CMDh concorda com as conclusões gerais do PRAC e os 
fundamentos da sua recomendação. 

Consequentemente, o CMDh considera que a relação risco-benefício das soluções contendo ifosfamida 
permanece favorável, sob reserva das alterações à informação do medicamento e das condições 
anteriormente descritas. 

Por conseguinte, o CMDh recomenda a alteração dos termos das autorizações de introdução no 
mercado para as soluções contendo ifosfamida. 
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